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O século XIX é crucial para se entender as transformações pelas 
quais a condição das mulheres passaria, mediante a ascensão da sociedade 
burguesa. Posturas tradicionais e progressistas se enfrentam na tentativa de 
delinear os vários lugares das mulheres na sociedade, na família, na cultura 
e na formação da literatura. Sobretudo, no século XIX, os textos literários, 
principalmente de índole romântica e realista, são marcados pelo maniqueís-
mo com que traçam os perfis femininos de doçura angelical ao modelo da 
perdição e do pecado. Por isso, Videira Lopes (1997, p. 327) afirma que a 
mulher é tratada, mais frequentemente, como musa e personagem central de 
textos ficionais, mais do que como produtora de obras literárias e se destaca, 
assim, pelo seu papel de leitora. A obra que Cláudia Pazos Alonso aponta 
um caminho reverso: há, sim, um número considerável de mulheres que 
produziram manancial literário em oitocentos.

 Alonso dá a conhecer e acentua a importância das mulheres como 
produtoras de cultura intelectual escrita na obra intitulada Anticlericalismo 
e Feminismo na Imprensa Oitocentista: os artigos de fundo de Francisca de 
Assis Martins Wood, que reúne um conjunto de textos desta autora, que 
foi literata, jornalista e dirigiu o periódico A Voz Feminina, entre 1868 e 
1869, num total de 102 números, sendo que nos últimos seis meses o título 
se altera para O Progresso. Esse conjunto de textos de Wood, agora vindos 
a lume, é deveras importante para leitores/as e acadêmicos/as, no sentido 



176                      ABRIL – Revista do NEPA/UFF, Niterói, v.14, n.29, p. 175-178, jul.-dez. 2022

de mostrar como a crítica literária, sobretudo a historiográfica, baseada na 
formação de um cânone tradicional (branco, masculino e heterossexual) 
tem reduzido a um papel secundário todo o manancial cultural e literário 
produzidos por escritoras.

A obra publicada por Alonso, além de um estudo introdutório, 
explicita critérios de edição e notas, com colaboração de Bruno Silva Ro-
drigues, esclarecendo que o volume fez uma recolha especificamente dos 
editoriais de Wood, deixando à parte outros gêneros.

Nesses artigos de fundo, Wood trata de questões políticas, religiosas 
(bíblicas, monaquismo e celibato, por exemplo), do cotidiano da cidade de 
Lisboa, da sua impressão sobre outros periódicos, da reforma ortográfica 
oitocentista da língua portuguesa, das leis morais, das mulheres literatas, da 
emancipação feminina (seu acesso à escolarização, ao sufrágio, aos diretos 
trabalhistas), da inferioridade que os homens atribuem às mulheres e como 
elas mesmas aceitam passivamente tal condição. Além disso, também reflete 
sobre sua função enquanto redatora de A Voz Feminina. Todos esses temas 
são entrelaçados por citações de obras, recolhas históricas, alusões a figuras 
importantes do cristianismo, da cultura greco-romana e do pensamento 
político europeu (principalmente o anglo-saxônico e o francês) – muitas 
vezes como refutação à oposição dos seus críticos, nomeando a postura 
deles como um tipo de sandice. 

Dois dos textos mais importantes de Wood vão tocar um dos temas 
mais explorados pela literatura oitocentista e que afeta a estrutural social e 
jurídica da família burguesa: o adultério. São dois editoriais, “Adultério I” e 
“Adultério II”, ambos de abril de 1868. Nesses textos, discute-se a disparidade 
do tema do adultério e como a sociedade portuguesa, diferentemente de 
outros países onde a cultura intelectual anda de mãos dadas com a moral, 
trata quem comete esse delito. Wood escreve os editoriais como resposta a 
uma de suas correspondentes, que acha normal a postura dicotômica social 
em relação a esse tema, consoante o sexo de quem comete o adultério:

Versam os sonetos e o escrito em discussão sobre um crime 
que a autora reprova acerbamente na mulher, mas tolera com 
certo grau de paciência no homem; primeiro, porque a “opinião 
pública” também o tolera (o que ela sente); segundo, porque 
sendo o crime cometido pelo homem não reflete desonra 
na mulher — enquanto que sendo cometido pela mulher 
reflete desonra no homem; terceiro, porque a mulher que o 
comete avilta-se. Temendo muito desagradar à nossa hábil 
correspondente, somos contudo obrigadas a dizer que não 
concordamos com a lógica dos dois primeiros argumentos, e 
é por isso que desejamos discutir em particular com ela estes 
pontos (...) Fica dito que não concordamos com a lógica das 
duas primeiras razões aduzidas pela nossa correspondente. 
Não concordamos, porque o crime é crime, seja perpetuado 
por indivíduo de um sexo ou do outro. O roubo, o assassínio, 
o envenenamento, a calúnia, a má-fé, não perdem nada da 
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sua hediondez ou da sua ação nociva sobre a sociedade sendo 
cometidos por homens. Por que razão, pois, o crime a que a 
nossa correspondente alude se afastaria da categoria destes? 
(Wood, 2021, p. 94)

Wood refere como a opinião pública, sedimentada a partir de 
uma visão patriarcal da sociedade burguesa, autoriza que o “homem em 
todos os tempos se tem arrogado para com impunidade satisfazer as suas 
paixões” (2001, p. 95). Segundo a autora, a sociedade favorece o adultério 
masculino, tendo em vista que “na força física do homem, a qual o habilitava 
a constituir-se juiz-árbitro da mulher indefesa (...), vítima, primeiro da sua 
vontade absoluta, depois das leis que ele lhe impôs” (2021, p .95). É muito 
interessante como Wood pensa nas leis e como a conduta moral condena as 
mulheres no caso do adultério, inclusive as leitoras do seu jornal, que apre-
sentam uma postura tolerante ao tratamento do tema em favor dos homens.  
No mesmo texto, Wood recorre aos ensinamentos bíblicos para procurar 
condenação por parte de Cristo sobre o adultério feminino e masculino e 
chega à conclusão que “pelo contrário, como o homem tem sido sempre o 
maior transgressor, é contra ele principalmente que Jesus e seus discípulos 
vibram os raios da sua moral pura e reformadora” (2021, p. 97).

Cláudia Pazos Alonso ressalta, no seu estudo introdutório, o pio-
neirismo de Francisca Wood, que, além de promover uma maior parti-
cipação feminina nos periódicos e de discussões sobre as problemáticas 
de submissão das mulheres, teria sido a primeira mulher em Portugal a 
reivindicar o direito ao sufrágio. Alonso fez uma pesquisa aprofundada em 
acervos, bibliotecas e jornais, na tentativa de seguir os caminhos traçados 
por Wood, bem como os do seu marido, William Thorold Wood, – casal 
de ideias liberais e bastante avançadas para a época2. Da sua primeira ida a 
Inglaterra até ao regresso, já casada, a Portugal, mostra-se, na presente obra, 
os passos dados pela autora que ajudaram a refletir sobre o seu contributo 
para a história das ideias no Portugal do século XIX. Assim, Alonso chega 
a uma importante conclusão ao analisar os textos de Wood, revelando uma 
postura feminista e progressista da autora:

Wood, pelas suas ações de teor combativo, representava uma 
ameaça à histórica supremacia masculina que ainda caracteri-
zava a cultura periódica portuguesa na década de sessenta do 
século XIX, porque despertar as consciências para o estatuto 
sistemicamente subalterno das mulheres consistia num pri-
meiro passo necessário para que qualquer movimento coletivo 
pudesse ter alguma hipótese de ganhar força. Não surpreende 
por isso que fosse silenciada, a ponto de não chegar a ser 
reivindicada pelas feministas que se lhe seguiram no início 
do século vinte. (ALONSO, 2021, p. 21)

Assim, Cláudia Pazos Alonso reúne textos importantes de Fran-
cisca Wood, em formato de antologia e percebe como a autora faz críticas 
aos modelos sociais de gênero impostos pelos homens, e como as mulhe-
res, que muitas vezes aceitam e introjetam certos estereótipos, acabam por 
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condicionar-se a esses padrões. É exatamente contra isso que a maioria 
dos textos de Wood se opõe, em formato de denúncia e na procura que as 
mulheres portuguesas repensem o seu papel na sociedade. Sobretudo, os 
escritos de Wood refletem sobre comportamentos e posturas que atrasam a 
mulher portuguesa e a melhor maneira de combater esse obscurantismo no 
gênero é através do jornal (da informação), o meio mais rápido e profícuo 
de diálogo com as mulheres leitoras no século XIX.
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